
 
 

  

 

 
 

CURSO DE BACHARELADO EM DIREITO 

 

 

PATRÍCIA FERNANDA ALVES MENDES 

 

 

 

 
VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA:  

VIOLAÇÃO AOS DIREITOS FUNDAMENTAIS DA MULHER 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Apucarana  

2020 

 



 
 

 

 

 

PATRÍCIA FERNANDA ALVES MENDES 

 

 

 

 

 

 

VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA:  
VIOLAÇÃO AOS DIREITOS FUNDAMENTAIS DA MULHER 

 

 

 

Trabalho de Conclusão de Curso 
apresentado ao Curso de Bacharelado em 
Direito da Faculdade de Apucarana – FAP, 
como requisito parcial à obtenção do título 
de Bacharel em Direito. 
                                                                    
Orientador: Profº Luis Gustavo                                                         
Liberato Tizzo. 
 

 

 

 

 
Apucarana 

2020 



 
 

 

PATRÍCIA FERNANDA ALVES MENDES 

 

 

VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA:  
VIOLAÇÃO AOS DIREITOS FUNDAMENTAIS DA MULHER 

 
 
 
 
 
 
Trabalho de Conclusão de Curso 
apresentado ao Curso de Bacharelado em 
Direito da Faculdade de Apucarana – FAP, 
como requisito parcial à obtenção do título 
de Bacharel em Direito, com nota final igual 
a _______, conferida pela Banca 
Examinadora formada pelos professores: 
 
 

 
COMISSÃO EXAMINADORA 

 
 

 

Profº Luis Gustavo Liberato Tizzo 
Faculdade de Apucarana 
 
 
 

Prof.  
Faculdade de Apucarana 
 
 
 

Prof. 
Faculdade de Apucarana 

 

 

Apucarana, ___ de _________ de 2020. 
 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Dedico à todas mulheres, vítimas 

de violência obstétrica, que 

sorrateiramente tem seus direitos violados, 

passando por constrangimentos 

irreparáveis e que deixam lembranças 

horríveis daquele momento que deveria 

ser tão especial em suas vidas. 

 

 

 



 
 

AGRADECIMENTOS 

 

Primeiramente, agradeço a Deus a iluminação durante as horas mais escuras 

e a força para cumprir os meus objetivos.  

Ao Estado e ao povo brasileiro a oportunidade de frequentar uma instituição 

de ensino privado e de qualidade, porém sem custos. Por esta responsabilidade, 

estarei em dívida para com a sociedade, na qual me comprometo a servir neste papel 

tão importante de operador do direito pelo resto da minha vida profissional.  

À Faculdade de Apucarana, os ensinamentos (tanto acadêmicos como de 

vida), as amizades, experiências e os bons momentos que estarão na minha memória 

para sempre.  

À minha família, em especial à minha mãe, Conceição Alves de Souza 

Mendes, as opiniões e críticas construtivas; ao meu pai, Osvaldo Mendes, todo o apoio 

dado durante os 5 anos e aos meus filhos João Pedro e José Henrique, se não fossem 

eles, eu não teria força para prosseguir. 

Ao meu orientador, Dr. Luiz Gustavo Liberato Tizzo, a disponibilidade, a 

assistência, os ensinamentos, as diretrizes e a oportunidade de escrever sobre um 

tema tão pertinente e pouco trabalhado pelos juristas.  

Aos meus professores, que exerceram com primazia a difícil e digna tarefa de 

repassar seus conhecimentos ao próximo.  

A todos companheiros de turma, que de alguma forma sempre me ajudaram.  

À Rita que nessa reta final, me orientou e me ajudou, sem medir esforços. 

 

 

 

 

 



 
 

MENDES, Patrícia Fernanda Alves. Violência Obstétrica: Violação aos Direitos 
Fundamentais da Mulher. 55 p. Trabalho de Conclusão de Curso (Monografia). 
Graduação em Direito da Faculdade de Apucarana – FAP. Apucarana-PR. 2020. 
 
 

RESUMO 
 
 
A violência obstétrica corresponde a uma forma específica de violência institucional e 
de gênero e implica em violação de direitos humanos, caracterizada pela imposição 
de intervenções danosas à integridade física e psicológica das parturientes, 
perpetrada pelos profissionais de saúde, bem como pelas instituições (públicas e 
privadas) nas quais tais mulheres são atendidas. O presente trabalho expõe e define 
os procedimentos, que correspondem à violência obstétrica, violando direitos 
fundamentais da mulher, bem como, pode ser responsabilizado o profissional de 
saúde que comete tal violação e de quem é a responsabilidade civil nesses casos, 
buscando o combate a tal violência e a possível reparação da vítima. 
 
Palavras-chave: Violência obstétrica. Direitos fundamentais. Responsabilidade civil.  
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ABSTRACT 

 
 
Obstetric violence corresponds to a specific form of institutional and gender violence 
and implies a violation of human rights, characterized by the imposition of interventions 
harmful to the physical and psychological integrity of parturients, perpetrated by health 
professionals, as well as by the institutions (public and private) in which such women 
are assisted. The present work exposes and defines the procedures, which correspond 
to obstetric violence, violating the fundamental rights of women, as well as, can be held 
responsible the health professional who commits such violation and whose civil liability 
is in these cases, seeking to combat such violence and the possible reparation of the 
victim. 
 
Keywords: Obstetric violence. Fundamental rights. Liability. 
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1 INTRODUÇÃO 

A gestação é um dos momentos mais esperados e romantizados, por grande 

parte das mulheres, mas infelizmente, é nessa hora tão almejada, que a maioria das 

gestantes sofrem violações aos seus direitos e nem percebem. Nessa fase da vida as 

mulheres necessitam de cuidados específicos e acolhimento por parte dos 

profissionais de saúde, já que estão propensas a experiências distintas, envolvendo 

seus sentimentos, que ficam confusos, em um misto de felicidade pela chegada do 

bebê e o medo de serem maltratadas ou até morrer, pelas mãos de quem deveria a 

auxiliar e acolher, nesse momento tão importante e especial na vida de uma mulher. 

São muitas as situações, em que há abuso, negligência e maus tratos por 

parte dos profissionais de saúde, durante o pré-natal, trabalho de parto e parto, sendo 

que procedimentos traumatizantes são realizados nas parturientes há muito tempo, 

procedimentos estes, que nem as próprias mulheres se dão conta de que estão tendo 

seus direitos violados e por isso não há punição, para quem as comete. 

O presente trabalho em seu primeiro capítulo, discorrerá sobre o que é a 

violência obstétrica e as maneiras que ela pode ocorrer, quanto as tratamentos e 

procedimentos, que acabam por violar seus direitos fundamentais. Dialogaremos 

ainda, como ela ocorre nas fases gestacionais, no pré-natal, trabalho de parto e parto, 

buscando demonstrar a relevância de tal assunto, para que haja melhor reflexão em 

todos os âmbitos sociais, na busca por assegurar os princípios constitucionais da 

dignidade da pessoa humana, da integridade física, entre outros. Apresentaremos 

ainda um breve histórico, sobre o parto, dialogando sobre a transição do parto, 

realizado em casa por parteiras, para partos realizados em hospitais, sendo este o 

primeiro marco da violência obstétrica no parto e caracterizaremos a mesma, quanto 

aos procedimentos, que podem ocorrer por atos de caráter psicológicos, como a 

discriminação. Por meio de atos de caráter físicos, que causem dor ou até por atos de 

caráter sexual, como a episiotomia, considerada por muitos profissionais de saúde, 

como mutilação genital feminina, dentre outros. 

No capítulo seguinte, trataremos a respeito da responsabilidade civil pela 

prática de violência obstétrica, conceituando a responsabilidade civil, quais os 

elementos necessários para responsabilização, de quem é a responsabilidade civil na 
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rede pública de saúde e na rede privada conveniada ao Sistema Único de Saúde 

(SUS) e analisamos de maneira profunda. 

No último capítulo, veremos a violência obstétrica no âmbito jurídico, tendo 

em vista que o Brasil ainda é omisso em tipificação sobre o que seria violência 

obstétrica. Porém, apesar de não haver lei específica para esses casos, as mulheres 

têm seus direitos protegidos civilmente, pelo sistema brasileiro, não sendo suficiente, 

já que esse tipo de violência deveria ser criminalizado. Não havendo tipificação 

criminal, o que resta para essas mulheres é requerer indenização por danos morais, 

ou em casos mais extremos, a configuração de lesão corporal, omissão de socorro, 

crimes contra a honra e até mesmo homicídio na esfera criminal, mas acontece que 

nenhum desses, protege a mulher em sua condição específica. Passaremos por 

algumas legislações, as quais o Judiciário se utiliza, nestes casos e estudaremos a 

possibilidade de combate-la através de um plano de parto. 
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2 DA VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA 

Deve se compreender a violência obstétrica, tratando e entendendo seu 

conceito, como é que acontece e quando ocorre tal violação, a responsabilidade civil 

nesses casos e como combatê-la no âmbito jurídico. 

São muitas as situações em que há abuso, negligência e maus-tratos, 

vivenciados por mulheres, durante a gestação, trabalho de parto e parto. Essas 

violações acontecem em qualquer fase da gestação, mas é no trabalho de parto e 

parto que as mesmas estão mais frágeis para esse tipo de violação de seus direitos. 

"Violência obstétrica ainda é um conceito em construção. Transita entre o 

desrespeito humano durante o cuidado ao nascimento até a prática de condutas 

médicas sem respaldo científico", explica Hemmerson Magioni, médico obstetra 

fundador do Instituto Nascer.1  

2.1 Conceito 

A Violência Obstétrica, entende-se por toda ação ou omissão direcionada à 

mulher durante o pré-natal, parto ou puerpério, que cause dor, dano ou sofrimento 

desnecessário à mulher, praticada sem o seu consentimento explícito ou desrespeito 

à sua autonomia. Esse conceito engloba todos os prestadores de serviço de saúde, 

não apenas os médicos.2  

Nas palavras de D’Aguiar e D’Oliveira, a violência institucional nas 

maternidades públicas brasileiras é determinada, de certa forma, por uma violência 

de gênero, transformando diferenças como, ser pobre e mulher, em desigualdades. 

Isso resulta em uma relação hierárquica na qual as pacientes são vistas e tratadas 

como objetos de intervenção profissional, deixando de lado sua autonomia de decidir 

os procedimentos aos quais querem ser submetidas.3 

                                                             
1 DEUS, Lara. Violência obstétrica: o que é, tipos e leis. Disponível em: 

https://www.minhavida.com.br/familia/tudo-sobre/34875-violencia-obstetrica. Acesso em: 14 ago. 2020. 
2 PAES, 2018. 
3 D´AGUIAR, J. M.; D’OLIVEIRA, A. F. L. Institutional violence in public maternity hospitals: the women´s 

view. Interface - Comunic., Saude, Educ., 2011. 

https://www.minhavida.com.br/familia/tudo-sobre/34875-violencia-obstetrica.%20Acesso%20em:%2014%20ago.%202020
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Conforme consta no Dossiê de Violência Obstétrica “Parirás com Dor”, a 

Violência Obstétrica é toda conduta, ação ou omissão, realizada por profissional da 

saúde que de maneira direta ou indireta, tanto na rede pública de saúde, como na 

rede privada, afete o corpo e os processos reprodutivos das mulheres, expressados 

por tratamento desumanos, por abusos de medicações e patologias dos processos 

naturais.4 

 

2.2 Como ocorre a Violência Obstétrica 

 

Ocorre a Violência Obstétrica quando os tratamentos e procedimentos, 

envolvem: gritos, procedimentos dolorosos sem consentimento ou informação; falta 

de analgesia e negligência; recusa à admissão ao hospital (Lei 11.634/2007); 

impedimento de entrada de acompanhante (Lei 11.108/200); violência psicológica 

(tratamento discriminatório, zombeiro, grosseiro, agressivo, inclusive em razão de sua 

cor, etnia, religião, raça, estado civil, orientação sexual e número de filhos); 

impedimento de contato com o bebê; o impedimento ao aleitamento materno; a 

cesariana desnecessária e sem consentimento; realização de episiotomia de modo 

indiscriminado; o uso de ocitocina sem consentimento da mulher; a manobra de 

Kristeller (pressão sobre a barriga da gestante para empurrar o bebê); a proibição de 

a mulher se alimentar ou de se hidratar e obrigar a mulher permanecer deitada.5 

Segundo pesquisa da Fundação Perseu Abramo, 25% das mulheres sofre 

violência obstétrica no Brasil. Entre as violências que ocorrem nas maternidades, 

estão: jejum forçado, isolamento, não permitir acompanhante, restringir a gestante ao 

leito, para que não se movimente, amarrar a parturiente a maca, utilizar meios 

farmacológicos sem autorização, induzir o parto, episiotomia, manobra de kristeller 

(quando a barriga é empurrada), não deixar que a mulher grite ou converse, agressões 

físicas e humilhações.6 

                                                             
4 BRASIL. Ministério da Saúde. Violência Obstétrica “Parirás com dor”. Dossiê elaborado pela Rede Parto 

do Princípio para a CPMI da Violência Contra as Mulheres. Brasília: MS, 2012. Disponível em: 

https://www.senado.gov.br/comissoes/documentos/SSCEPI/DOC%20VCM%20367.pdf. Acesso em: 22 mar. 

2020. 
5 PAES, 2018. 
6 FUNDAÇÃO PERSEU ABRAMO. Núcleo de Opinião Pública. Gravidez, filhos e violência institucional no 

parto. In: FUNDAÇÃO PERSEU ABRAMO. Mulheres brasileiras e gênero nos espaços público e privado: 

pesquisa de opinião pública. São Paulo: Fundação Perseu Abramo, 2010. 

https://www.senado.gov.br/comissoes/documentos/SSCEPI/DOC%20VCM%20367.pdf
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Existem outros atos caracterizadores de violência obstétrica, os quais são: o 

fato de a mulher ser submetida à intervenção cesárea, ser submetida à tricotomia 

(raspagem dos pelos pubianos) de forma inadequada, ter seus braços e pernas 

amarrados, ficar na posição de supino, quando o parto é normal, ter que ficar horas 

na sala de recuperação longe de seu filho. Ainda, sofrer xingamentos, insultos, atos 

violadores de direitos que se evidenciam tanto no parto vaginal, quanto na cesárea. 

Sendo assim, entende-se que não é o fato, do parto ser cesáreo ou vaginal 

que a parturiente estará livre de qualquer violação.  

As parturientes estão submetidas à realização do parto por meio de formas 

obsoletas, o que torna o parto um ritual. A escolha do parto cabe à parturiente, o ato 

de parir é da mulher. De fato, se ela optar pelo parto normal, por exemplo, deve ser 

natural, nunca induzido com ocitocina sintética, segundo Cunha “a ocitocina é um 

hormônio produzido pelo corpo humano e que provoca contrações uterinas”.7 As 

mulheres são capazes de produzir a ocitocina a partir do equilíbrio hormonal 

consequente do parto. 

A versão sintética utilizada para induzir ou acelerar o parto, é um 

procedimento descrito pela Organização Mundial de Saúde como procedimentos, 

claramente prejudiciais ou ineficazes e que deveriam ser eliminados.   

A mulher deve ter liberdade de escolher o melhor jeito para amenizar a dor e 

facilitar o nascimento de seu filho. 

Muitos dos procedimentos que a parturiente é submetida, nesse momento tão 

importante de sua vida, são desnecessários. 

2.2.1 Violência Obstétrica no Pré-Natal 

A violência institucional obstétrica no pré-natal ou pré-parto, é entendida como 

negligenciar atendimento de qualidade à mulher, omitir informações suficientes para 

                                                             
7 CUNHA. Os direitos da parturiente nos casos de violência obstétrica: UNICRUZ. 2012. Disponível em: 

home.unicruz.edu.br › anaisPDF. Acesso em: 20 maio 2020. p. 17. 
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que, a mesma, tome suas decisões, agendamento de cesariana sem indicação clínica 

e peregrinação no período reprodutivo.8 

Durante o acompanhamento do pré-natal, identifica-se vários problemas 

relacionados ao bem-estar da gestante e do bebê, como o uso de drogas e álcool pela 

gestante, violência doméstica e muitos outros. Isso acontece por falta de interesse 

dos profissionais de saúde, que pouco se importam em tratar desses temas durante o 

acompanhamento do pré-natal. 

As mulheres por temerem por sua saúde e pela saúde do bebê, se tornam 

dependentes dos profissionais de saúde, por falta de empoderamento por sua 

gestação, ficando cativas, submissas e propensas à violência obstétrica. 

2.2.2 Violência Obstétrica no Trabalho de Parto e Parto 

São procedimentos considerados invasivos e danosos à mulher no 

atendimento ao trabalho de parto e parto normal a Episiotomia (ou mutilação genital?) 

Procedimento realizado rotineiramente, sem respaldo científico A episiotomia, ou 

“pique”, é uma cirurgia realizada na vulva, cortando a entrada da vagina com uma 

tesoura ou bisturi, algumas vezes sem anestesia. Afeta diversas estruturas do 

períneo, como músculos, vasos sanguíneos e tendões, que são responsáveis pela 

sustentação de alguns órgãos, pela continência urinária e fecal e ainda têm ligações 

importantes com o clitóris. 

No Brasil, a episiotomia é a única cirurgia realizada sem o consentimento da 

paciente e sem que ela seja informada sobre sua necessidade, seus riscos, seus 

possíveis benefícios e efeitos adversos. Tampouco se informa à mulher sobre as 

possibilidades alternativas de tratamento. Desse modo, a prática de episiotomia no 

país contraria os preceitos da Medicina Baseada em Evidências. Estima-se que é 

realizada em 94% dos partos normais no Brasil.9 Essa proporção é estimada por meio 

de pesquisa domiciliar amostral, e pode ser ainda mais elevada, uma vez que não há 

registro oficial do procedimento.  

                                                             
8 PÉREZ, B. A. G.; OLIVEIRA, E. V.; LAGO, M. S. Percepções de puérperas vítimas de violência institucional 

durante o trabalho de parto e parto. Revista Enfermagem Contemporânea, Jan./Jun., 2015.  
9 BRASIL. Ministério da Saúde. Pré-natal e Puerpério: atenção qualificada e humanizada: manual técnico. 

Brasília: MS, 2006.  
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Assim, a episiotomia é invisível, inclusive, aos sistemas de informação sobre 

saúde, como se integrasse o “pacote do parto normal”, conforme efetivado nos 

hospitais brasileiros.  

Quando a mulher dá à luz por via vaginal, pode permanecer com o períneo 

íntegro. Isto é, se o parto for fisiológico, se o ritmo natural da mulher for respeitado e 

se ela não receber drogas, na maioria das vezes ela terá, após o parto, o períneo 

íntegro, sem qualquer tipo de lesão. Quando algum tipo de trauma perineal ocorre, ele 

pode ser classificado em quatro graus: primeiro grau: compreende lesões superficiais, 

que atingem pele e tecido subcutâneo do períneo ou o epitélio vaginal. Também são 

consideradas de primeiro grau as lacerações superficiais múltiplas nessas regiões; 

segundo grau: lesões mais profundas que as de primeiro grau, que atingem músculos 

superficiais do períneo e o corpo perineal; terceiro grau: as lesões de terceiro grau 

mostram-se mais severas, por envolverem músculos perineais e esfíncteres anais; 

quarto grau: além de atingir os tecidos que compreendem o trauma de terceiro grau, 

o de quarto grau inclui o rompimento do esfíncter anal (externo ou interno ou ambos) 

e do epitélio anorretal.10 

Importante salientar que a episiotomia, por si só, constitui pelo menos um 

trauma de segundo grau.11 Além de ignorarem esse fato, médicos com frequência 

afirmam que a não realização desse procedimento acarreta inevitavelmente 

lacerações graves, o que também não tem base científica.12 

Outra alegação para realização da episiotomia consiste na prevenção de 

incontinência urinária e fecal, fato não comprovado cientificamente. Não há, até o 

momento, estudos de longo prazo que verifiquem a ocorrência de incontinência em 

idades mais avançadas da mulher, relacionando-a à realização ou não da episiotomia.  

Porém, estudos que compreendem horizontes mais curtos apontam que a 

episiotomia tem justamente o efeito contrário, de provocar ou agravar incontinência 

urinária, fecal e de flatos.13 

                                                             
10 KETTLE, 2005; ROYAL COLLEGE, 2004 apud PAES, 2018, p. 1.  
11 AMORIM; KATZ, 2008 apud PAES, op.cit. 
12 AMORIM; KATZ, 2008; ROBINSON, 2012 apud Ibidem. 
13 AMORIM; KATZ, 2008; ROBINSON, 2012; VISWANATHAN et al., 2005 apud Ibid. 
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Outras complicações comuns da episiotomia são: dor, infecção, deiscência, 

maior volume de sangramento, dor nas relações sexuais, maior risco de laceração 

perineal em partos subsequentes, resultados anatômicos e estéticos insatisfatórios, 

prolongamento da incisão e hematoma.14  

Além disso, muitas vezes é realizado o “ponto do marido”, para deixar a vagina 

mais apertada e preservar o prazer masculino, o que, por sua vez, pode acarretar mais 

dor durante a relação sexual (para a mulher) e infecção.  

Estudos mostram que mulheres que não sofreram episiotomia tiveram menos 

trauma no períneo, precisaram levar menos pontos, com uma melhora mais rápida do 

tecido.15  

Desde o início da década de 1980 há fortes indícios de que a episiotomia de 

rotina é prejudicial para a mãe e não oferece benefícios para o bebê16, e foi 

contraindicada como procedimento rotineiro em 1985 pela Organização Mundial de 

Saúde17.  

Diante dessas informações, constata-se que as mulheres estão sendo 

submetidas à episiotomia de forma rotineira, em uma relação de confiança com o 

profissional de saúde, em um momento de vulnerabilidade, muitas vezes sem aviso e 

sem informações científicas, em uma situação na qual não é possível se defender, 

constitui violência obstétrica de caráter físico, sexual e psicológico. Todas as 

evidências científicas indicam que o uso restritivo da episiotomia deve ser incorporado 

em todos os serviços de atenção obstétrica. 

Ponto do marido: durante a sutura, é realizado um ponto mais apertado, que 

tem a finalidade de deixar a vagina bem apertada para “preservar” o prazer masculino 

nas relações sexuais, depois do parto. A episiotomia indiscriminada e de rotina se 

configura como uma violação dos direitos sexuais e reprodutivos da mulher e uma 

violação da integridade corporal feminina. 

                                                             
14 ALPERIN et al., 2008; AMORIM; KATZ, 2008; CARROLI; MIGNINI, 2010; OYELESE; ANANTH, 2010; 

ROBINSON, 2012; VISWANATHAN et al., 2005 apud PAES, 2018. 
15 MATTAR, 2007; LARSSON, 1991; ANDREWS, 2008 apud PAES, op.cit. 
16 CARROLI; BELIZÁN, 1999 apud BRASIL, 2012. 
17 WHO, 1985 apud BRASIL, op. cit. 
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Entre os médicos existem divergências sobre a necessidade de anestesia, 

sobre a efetividade da anestesia local e a disponibilidade de anestesia peridural para 

a realização da episiotomia e da episiorrafia (sutura da episiotomia). Mulheres estão 

sendo submetidas ao corte e à sutura na vagina sem anestesia ou sem anestesia 

adequada causando traumas físicos e psicológicos. Muitas mulheres relatam que essa 

é a principal dor do parto. 

Além da episiotomia, existem vários procedimentos que violam os direitos das 

parturientes, caracterizando violência obstétrica as quais abordaremos no decorrer do 

trabalho. 

 

2.3 Caracterização da Violência Obstétrica 

 

Por muito tempo o parto foi um acontecimento, exclusivo da mulher, no qual 

só participavam, as mulheres mais próximas da família e a parteira, que também, 

sempre era alguém de confiança. 

Com a chegada da possibilidade de parir com ajuda profissional, as mulheres 

com pensamento ilusório, acreditavam que sofreriam menos ao ter o bebê, deixando 

o conforto de seus lares para irem para hospitais, sujeitando-se assim, as vontades 

dos profissionais de saúde, deixando de protagonizar o momento mais especial da 

vida de uma mulher. 

Por acontecer rotineiramente tal violação, as mulheres nem percebem que 

estão sendo violadas, se tornando algo natural por parte dos profissionais de saúde. 

A palavra violência remete a qualquer ato agressivo que pode se manifestar 

de forma física, sexual, psicológica, por negligência e/ou privação.18 De maneira 

complementar, a violência também pode ser compreendida como a utilização da força 

ou do poder, contra si mesmo ou contra outro indivíduo, grupo ou comunidade, tendo 

a possibilidade ou resultado, ou lesão, morte, dano psicológico, deficiência de 

desenvolvimento ou privação.19 

                                                             
18 SILVA, A. A. et al. Violência Obstétrica: Perspectiva da Enfermagem. Revista Rede de Cuidados em Saúde, 

2015.   
19 SACRAMENTO, L. T.; REZENDE, M. M. Violências: lembrando alguns conceitos. Aletheia, n. 24, p. 95-

104, jul./dez., 2006.  
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Mulheres sofrem violências diariamente, que podem ser definidas como 

“qualquer ato ou conduta baseada no gênero, causando morte, dano ou sofrimento de 

ordem física, sexual ou psicológica à mulher, tanto na esfera pública como na esfera 

privada”.20 

Entre elas, está a violência obstétrica que se dá por procedimentos de caráter 

físico, psicológico e sexual. 

 

2.3.1 Procedimentos de Caráter Físico 

 

Os procedimentos de caráter físico são aqueles que incidem diretamente 

sobre o corpo da mulher e não possuem recomendação baseada em evidências 

científicas, ou seja, sem que haja elementos suficientes a respaldar sua necessidade, 

causando-lhe dor e danos físicos (de grau leve a intenso). Dentre esses, os 

procedimentos mais comuns são: privação de alimentos, uso de fórceps, interdição à 

movimentação da mulher, tricotomia (raspagem de pelos), uso rotineiro de ocitocina - 

hormônio com intensa atuação durante o parto, não utilização de analgesia quando 

tecnicamente indicada, Manobra de Kristeller e cesariana eletiva sem indicação 

clínica.21 

Desses, a Manobra de Kristeller pode ser considerado um dos procedimentos 

mais ofensivos e danosos ao corpo da mulher. Trata-se de uma manobra em que o 

médico ou enfermeiro apoia-se sobre a mulher e com seus braços e cotovelos 

pressiona sua barriga para acelerar a saída do bebê.  

Médicos afirmam que os riscos potenciais do uso dessa manobra incluem a 

ruptura uterina, lesão do esfíncter anal, fraturas em recém-nascidos ou dano cerebral, 

dentre outros.22 Por conta disso, o Ministério da Saúde classificou a Manobra de 

                                                             
20 COMITÊ LATINO AMERICANO E DO CARIBE PARA A DEFESA DOS DIREITOS DA MULHER. 

Instituto para Promoção da Equidade, Assessoria, Pesquisa e Estudos. Convenção Interamericana para 

prevenir, punir e erradicar a violência contra a mulher - ‘Convenção Belém do Pará’. São Paulo: KMG, 

1996.  
21 BRASIL, 2012, p. 60. 
22 LEAL, M. C. et al. Intervenções obstétricas durante o trabalho de parto e parto em mulheres brasileiras 

de risco habitual. Rio de Janeiro: [s.n.], 2014. p. 43. 
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Kristeller como sendo uma prática claramente prejudicial ou ineficaz que deve ser 

eliminada.23 

Entretanto, embora haja evidente contraindicação, de acordo com a pesquisa 

intitulada - Nascer no Brasil, realizada pela Fiocruz, a Manobra de Kristeller foi 

praticada em aproximadamente 36% dos partos vaginais dos nascimentos 

analisados24, demonstrando uma grande dissonância entre as recomendações 

voltadas à proteção à saúde da parturiente e as técnicas adotadas.  

No que concerne à cesariana eletiva sem indicação clínica, em janeiro de 

2015, a Agência Nacional de Saúde publicou o estudo denominado “Medidas de 

estímulo ao parto normal na saúde suplementar”, defendendo que, parto é uma 

questão de saúde e a escolha do modelo deve ser pelo método mais adequado para 

cada caso e o mais seguro para a mãe e o bebê. Segundo essa pesquisa, o 

nascimento por meio cirúrgico amplia 120 vezes a probabilidade de o bebê ter 

síndrome de angústia respiratória e triplica o risco de mortalidade materna. Para a 

mulher, a cesariana implica no aumento da perda de maior volume de sangue, 

infecções puerperais e acidentes anestésicos. Analisando quantitativamente a taxa de 

cesarianas no Brasil, a pesquisa registrou que 55% dos partos realizados no país são 

cesarianos, sendo que na saúde suplementar a porcentagem de cesarianas é de 

84,60% e 40% na rede pública. Com essa taxa, o país lidera o ranking mundial de 

cesárias e está muito aquém do índice recomendado pela Organização Mundial da 

Saúde, que estabelece que apenas 15% dos partos ocorram por método cirúrgico. 25 

De acordo com o dossiê “Parirás com Dor”26, grande parte das cesarianas são 

realizadas sem respaldo científico, ou seja, sem atender as reais condições do parto. 

A cesariana eletiva, por exemplo, ocorre quando realizada sem nenhuma necessidade 

clínica, isso é, nenhuma indicação que aponte real benefício à mãe ou ao bebê.  

Como mencionado, o desejo do obstetra em agendar a cirurgia também é um 

indicativo ao elevado número de cesarianas no país. A cesariana por conveniência 

médica muitas vezes decorre de uma conduta conhecida como limpeza ou 

                                                             
23 BRASIL, 2012, p. 188. 
24 SOUSA, Valéria. Violência Obstétrica: considerações sobre a violação de direitos humanos das mulheres no 

parto, puerpério e abortamento. São Paulo: Artemis, 2015. p. 19. 
25 BRASIL, op. cit., p. 114. 
26 Ibidem, p. 112. 
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esvaziamento da área, que consiste em realizar cesárias ou acelerar intervenções nos 

nascimentos por parto normal para não sobrecarregar o próximo médico a assumir o 

plantão.  

Com efeito, no momento, em que, a escolha pelo parto cirúrgico é feita 

unilateralmente pelo médico, por mera conveniência ou desejo de cumprir sua tarefa, 

a integridade física da mulher e o seu direito em zelar pelo próprio corpo são 

instantaneamente relegados à vontade do profissional. O alto índice de cesarianas no 

Brasil também se justifica em razão da falta de informação pelas mulheres sobre as 

possíveis consequências do parto cirúrgico. As mulheres estão extremamente 

vulneráveis às indicações de cesáreas questionáveis, submetendo-se a uma cirurgia 

de grande porte com riscos e complicações para a mãe e bebê.27 É função do médico 

estimular a livre escolha do parto fornecendo informações à parturiente sobre todas 

as alternativas disponíveis. O médico deve manter-se cauteloso para evitar que a 

paciente opte por escolhas que não atendem seus anseios e interesses. Influenciar 

no processo de decisão e cercear o direito de escolha, ainda que por indução, pode 

ser entendido como postura contrária à ética profissional.28 Sendo assim, a falta de 

informação condiciona a mulher ao parto cirúrgico sem que ela ao menos tome 

conhecimento dos benefícios do parto natural, revelando-se um artifício utilizado pelos 

médicos para manejar o parto em consonância com a própria vontade.  

Na opinião de Diniz e Duarte, a obstetrícia brasileira, comparada com a de 

países com baixas taxas de mortalidade materna e neonatal, é bastante 

intervencionista. Há obstetras que sequer conhecem ou utilizam as evidências 

científicas ou as recomendações da Organização Mundial da Saúde no atendimento 

ao parto, preferindo a previsibilidade ritualística típica do ato cirúrgico à 

imprevisibilidade do parto normal orientado pelos processos fisiológicos do corpo 

feminino.29 

 

                                                             
27 BRASIL, 2012, p. 119. 
28 BARCELLOS et al., 2009 apud  BRASIL, op. cit., p. 122. 
29 DINIZ, Carmen Simone Grilo; DUARTE, Ana Cristina. Parto normal ou cesárea? O que toda mulher deve 

saber (e todo homem também). Rio de Janeiro: UNESP, 2004. p. 66-67. 
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2.3.2 Procedimentos de Caráter Psicológico 

Os procedimentos de caráter psicológico, por sua vez, são entendidos como 

sendo toda ação verbal ou comportamental que cause na mulher sentimentos de 

inferioridade, vulnerabilidade, abandono, instabilidade emocional, medo, acuação, 

insegurança, dissuasão, ludibriamento, alienação, perda de integridade, dignidade e 

prestígio.30 Geralmente, os procedimentos de caráter psicológico provêm da falta de 

esclarecimento, abandono da parturiente pela equipe profissional durante o trabalho 

de parto, restrição da assistência ao parto, desprezo e humilhação.  

Podem também decorrer da realização de procedimentos de caráter físico ou 

sexual, deixando sequelas por vezes mais profundas e intensas. É de se destacar 

ainda o fato de que vários dos procedimentos adotados durante o parto não são 

informados ou esclarecidos de suas necessidades. 

2.3.3 Procedimentos de Caráter Sexual 

As ações impostas à mulher que violam sua intimidade ou pudor, interferindo 

em seu senso de integridade sexual e reprodutiva, com acesso ou não aos órgãos 

sexuais e partes íntimas do seu corpo, são consideradas procedimentos de caráter 

sexual. São exemplos a episiotomia, assédio, exames de toque invasivos constantes 

ou agressivos, lavagem intestinal, cesariana sem consentimento informado, ruptura 

ou descolamento de membranas sem consentimento informado.31 Embora todos 

esses procedimentos sejam agressões à sexualidade da mulher, a episiotomia é 

merecedora de maior atenção. Trata-se de um procedimento cirúrgico que consiste 

num corte da musculatura perineal da vagina até o ânus ou em direção à perna, com 

o intuito de aumentar a área de acesso do obstetra ao canal vaginal de parto.32 

Segundo Carmen Simone Grillo Diniz, professora da Universidade de São 

Paulo na área da obstetrícia, e Alessandra Chacham, professora no Departamento de 

Ciências Sociais da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais, a episiotomia é 

recomendada para apenas 15 ou até 30% dos casos, quando for evidente o sofrimento 

                                                             
30 BRASIL, 2012, p. 60. 
31 Ibidem.  
32 SOUSA, 2015, p. 15. 
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do bebê ou da mãe, ou ainda com o intuito de se conseguir progresso quando o 

períneo é responsável pelo mau andamento do parto.33 Não ocorrendo uma dessas 

situações, não se justifica o uso desse procedimento. A episiotomia não é um 

procedimento de rotina: ela não traz benefícios para a mãe, nem para o bebê. 

Segundo a OMS, a utilização da episiotomia deve ficar restrita a 10% dos partos, 

sendo indicada nos casos em que há extrema necessidade de retirada imediata do 

bebê do canal de parto como é o caso do prolapso de cordão umbilical (quando o 

cordão sai antes do bebê, podendo ser apertado‘ e impedir o fluxo de oxigênio para o 

bebê ainda no ventre)34 ou seja, quando se detecta sofrimento fetal, conforme 

apontado por Diniz e Chacham.35  

Embora a OMS limite a incidência da episiotomia em apenas 10% dos partos, 

uma pesquisa realizada pela Fiocruz constatou que em 2011 o índice de episiotomias 

realizadas no Brasil foi maior que 53%, o que evidencia o uso indiscriminado desse 

procedimento considerado dispensável e prejudicial à mulher pelo consenso médico 

mundial. Foi com esse raciocínio que o Hospital Sofia Feldman, em Belo Horizonte-

MG, atestou a desnecessidade da episiotomia ao revelar uma taxa de 5,8% em 2013 

e de 4,5% no primeiro trimestre de 2014. Com a mesma iniciativa, a obstetra Melania 

Amorim e sua equipe conseguiram chegar à taxa de 0% de episiotomia ao desenvolver 

um projeto no Instituto de Saúde Elpídio de Almeida ISEA, em Campina Grande-PB.36  

O site JusBrasil registrou trechos de uma palestra proferida pela obstetra 

Melania Amorin durante os 16 dias de Ativismo Pelo Fim da Violência Contra a 

Mulher‖, em que ressaltou que realizar episiotomia quando não há evidência de 

benefícios e evidência de prejuízos evidente é causar dano ao corpo da mulher e 

violara sua autonomia. A médica também comentou que a episiotomia é ensinada 

como sendo um procedimento padrão e necessário ao processo do parto e que 

apenas posteriormente, quando passou a contestar a prática, pode perceber que 

havia uma grande distância entre o que lhe fora ensinado e o que realmente poderia 

ser feito ou deixado de fazer.  

                                                             
33 DINIZ, Carmen Simone Grilo; CHACHAM, Alessandra S. O “corte por cima” e o “corte por baixo”: o abuso 

de cesáreas e episiotomias em São Paulo. Questões Saúde Reprod., v. 1, n. 1, p. 80-91, 2006. Disponível em: 

http://www.mulheres.org.br/revistarhm/revista_rhm1/revista1/80-91.pdf. Acesso em: 20 jul. 2020. 
34 SOUSA, 2015, p. 15-16. 
35 DINIZ; CHACHAM, op. cit. 
36 SOUSA, op. cit., p. 25-26. 

http://www.mulheres.org.br/revistarhm/revista_rhm1/revista1/80-91.pdf
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Ademais, Simone Grilo Diniz e Ana Cristina Duarte asseveram que as 

estruturas ligadas ao prazer sexual (lábios internos e externos, musculatura, tecido 

erétil, vasos e nervos) estão envolvidas por músculos que são afetados pela 

episiotomia e, consequentemente, substituídos por uma cicatriz. A episiotomia é um 

dos procedimentos mais temidos pela mulher porque geralmente é realizada pela 

equipe de saúde sem que haja qualquer esclarecimento à paciente e inclusive o seu 

consentimento.37 Há casos ainda em que a mulher pede para que esse procedimento 

não seja realizado e mesmo assim os profissionais fazem o corte contra a sua 

vontade. Carmen Simone Grillo Diniz e Alessandra Chacham afirmam que crenças 

culturais também interferem nas práticas adotadas na assistência ao parto. Por 

acreditarem que após a passagem do bebê o pênis do parceiro torna-se insuficiente 

para estimular a vagina, alguns médicos costumam somar aos pontos decorrentes da 

episiotomia o chamado ponto do marido, concebido para diminuir a entrada da vagina 

após o parto.38  

No entanto, tal prática frequentemente ocasiona dores e deformidades na 

vulva ou na vagina, havendo a necessidade de correção plástica posterior. A evidência 

científica é clara em apontar que a episiotomia piora o estado genital. Se o temor do 

parto normal permeia a ideia da flacidez da vagina, há outras opções que ajudam a 

mulher a mantê-la flexível e com uma musculatura íntegra, como, por exemplo, os 

exercícios vaginais. Tais exercícios são importantes para que a mulher saiba os 

músculos que deverá trabalhar durante o parto, principalmente no período expulsivo, 

marcado pela saída do bebê, além de saber como recuperar a capacidade de contrair 

os músculos vaginais no pós-parto. Ocorre que dificilmente se encontra no Brasil um 

ginecologista-obstetra que não apenas mencione a existência desses exercícios, mas 

que realmente oriente a gestante sobre importância de praticá-los.39 

Na esteira do que até aqui foi dito, não há como olvidar que a mecanização 

do processo do parto resultou numa produção insensível e covarde que contraria a 

vontade da mulher e não a vê como um sujeito detentor de direitos e digno de respeito. 

Da mesma forma, não há como desconsiderar o potencial danoso intrínseco a cada 

procedimento apresentado, pois o mais singelo dano físico pode acarretar danos 

                                                             
37 DINIZ; DUARTE, 2004, p. 50-51. 
38 DINIZ; CHACHAM, 2006, p. 86. 
39 INCONTINENT, 2004 apud DINIZ; DUARTE, op. cit., p. 46-47. 



23 

 

psicológicos e sexuais à mulher, agravados ainda pelo fato de ocorrerem num dos 

momentos mais sublimes de sua vida.  

Pertinente esclarecer que não se pretende sustentar que o desenvolvimento 

da tecnologia trouxe unicamente malefícios à humanidade. Pelo contrário, crê-se que 

o conhecimento inerente à tecnologia foi ímpar em promover melhoras à sociedade 

como um todo, sobretudo em avanços na área da saúde que culminaram com a 

ascensão da qualidade de vida.  

Em contrapartida, é ominoso tolerar que o processo do nascimento, tão puro 

e natural em sua essência, seja transformado num conjunto de procedimentos 

automáticos semelhantes aos de uma produção industrial capazes de afrontar os 

direitos da mulher em dar à luz de forma segura e em consonância com os seus 

desejos e direitos. 
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3  DA     RESPONSABILIDADE     CIVIL     PELA     PRÁTICA     DE     VIOLÊNCIA   
    OBSTÉTRICA 

 

3.1 Do Conceito de Responsabilidade Civil 

O objetivo da Responsabilidade civil é reparar o dano causado que tenha 

levado a diminuição do bem jurídico da vítima, sendo que, sem dano, não há 

reparação, só podendo existir a obrigação de indenização quando existir dano, que 

pode ser de ordem material ou imaterial. 

A responsabilidade civil parte do posicionamento que todo aquele que violar 

um dever jurídico através de um ato lícito ou ilícito, tem o dever de reparar, pois todos 

temos um dever jurídico originário o de não causar danos a outrem e ao violar este 

dever jurídico originário, passamos a ter um dever jurídico sucessivo, o de reparar o 

dano que foi causado. O ato jurídico é espécie de fato jurídico.40 

Fato jurídico é todo acontecimento da vida que o Direito considera relevante, 

são os fatos que o Direito pode ou deve interferir. Podem ser naturais, acontecidos 

pela força da natureza, como entre outros, o nascimento, morte, tempestade, ou 

voluntários quando são causados por condutas humanas que podem ser atos lícitos 

ou ilícitos. Os lícitos são os que estão de acordo com a lei produzindo efeitos em 

conformidade com o ordenamento jurídico. Os ilícitos são os que estão em desacordo 

com o ordenamento jurídico logo produzem efeitos, que de acordo com as normas 

legais causam um dano ou um prejuízo a alguém, com isso criam uma obrigação de 

reparar o dano que foi causado, conforme visto no art. 186 e art. 927 do Código 

Civil onde estão as seguintes previsões "Aquele que por ação ou omissão voluntária, 

negligência ou imprudência violar direito e causar dano a outrem, ainda que 

exclusivamente moral comete ato ilícito" e "Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), 

causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo".41 

Contudo, é necessário entender o significado da palavra "Responsabilidade" 

que tem origem no verbo do Latim "Respondere", significando então que quando 

alguém diante uma ação ou omissão causa um dano tem a obrigação de responder, 

                                                             
40 CAVALIERI FILHO, Sergio. Programa de responsabilidade civil. São Paulo: Atlas, 2008. p. 2. 
41 GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito Civil brasileiro. São Paulo: Saraiva, 2007. p. 13-14. 
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assumindo as consequências que este dano tenha causado. Trazendo assim uma 

ordem jurídica na sociedade.42  

Para Carlos Alberto Bittar a reparação do dano traria na verdade um equilíbrio, 

o qual a parte lesada voltaria ao seu estado anterior como se nada tivesse 

acontecido.43 

Ainda, nas palavras de San Tiago o principal objetivo da ordem jurídica é 

"proteger o lícito e reprimir o ilícito. Vale dizer: ao mesmo tempo em que ela se 

empenha em tutelar a atividade do homem que se comporta de acordo com o Direito, 

e reprimi a conduta daquele que contraria". 44 

 

3.1.1 Dos Elementos da Responsabilidade Civil 

3.1.1.1 Ação, omissão e imputabilidade 

As condutas humanas que venham a causar um dano são na maioria das 

vezes cometidas por uma ação que se originam de um fazer, ou seja, um movimento 

corpóreo comissivo, uma ação voluntária que causa um prejuízo, dano ou lesão a 

alguém. Diferente da omissão onde temos um não fazer, uma pessoa que não age 

quando poderia e com isso permite que alguém diante um risco ou uma situação de 

perigo venha a sofrer um dano ao patrimônio ou uma lesão a si própria. 

Porém a Responsabilidade Civil não pode ser atribuída a todos é necessário 

verificarmos se o agente causador do dano é imputável, se a pessoa ao cometer um 

ato lesivo possuía condições psíquicas ou condições de responder por este ato, pois 

ao atribuir responsabilidade estamos atribuindo o dever de responder, e uma pessoa 

pode ser inimputável por seus atos devido as suas condições mentais ou devido a sua 

menoridade, na opinião de Savatier "quem diz culpa diz imputação. E que um dano 

previsível e evitável para uma pessoa pode não ser para outra, sendo iníquo 

                                                             
42 GAGLIANO, Pablo Stolze. Novo Curso de Direito Civil: Responsabilidade civil. São Paulo: Saraiva, 2011. 

p. 43-44. 
43 BITTAR apud GAGLIANO, op. cit., p. 47. 
44 DANTAS, San Tiag. Programa de Direito Civil. [S.l.]: Edit. Rio, [20--]. v. I. p. 341. 
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considerar de maneira idêntica a culpabilidade do menino e a do adulto, do leigo e do 

especialista...".45 

3.1.1.2 Danos materiais e imateriais 

Como já visto o objetivo da Responsabilidade civil é reparar o dano causado 

que tenha levado a diminuição do bem jurídico da vítima, sendo que, sem danos não 

há reparação só podendo existir a obrigação de indenização quando existir dano, este 

pode ser material, causado diretamente a vítima ou seu patrimônio, ou ainda imaterial, 

causado a personalidade, honra, imagem, liberdade e etc. Mais uma vez vale a pena 

lembrar que quando há dano a obrigação de reparar e para isso não importa a 

natureza do dano sendo ele material ou imaterial. 

O dano material é todo dano causado ao bem jurídico de valor econômico, 

pode ser uma agressão diretamente a vítima e com isso causar despesas médicas ou 

uma avalia a um bem que faz parte do seu patrimônio, que por sua vez pode ser 

reparado de forma "in natura", ou seja, pode ser trocado por outro semelhante, ou em 

pecúnia, em dinheiro, a reparação pode ser pelo valor do conserto ou valor do bem, 

logo entende-se como exemplo o veículo é um bem material que tem valor econômico 

para o dono e aquele que causar dano terá que reparar com outro semelhante ao 

primeiro, ou indenizar no valor do conserto ou no valor do bem. 

Sendo uma das espécies de dano material os danos emergentes, é nada mais 

do que o valor direto da reparação, trazendo para a vítima a situação em que ela se 

encontrava antes do dano, o exemplo mais comum é no caso de um acidente de 

trânsito com perda total do veículo, o dano emergente é o valor do mesmo antes do 

acidente ou com perda parcial o dano emergente seria o valor do conserto, ou seja 

quando alguém comete um dano está obrigado a reparar e a reparação se dá quando 

o agente causador indeniza a título de danos emergentes.46 

Sendo possível um valor integral de indenização e podendo ser cumulado com 

danos emergentes, visto art. 403 Código Civil, a expressa determinação em que as 

perdas e danos incluem tanto os prejuízos efetivos como os lucros cessantes. 

                                                             
45 SAVATIER apud GONÇALVES, 2007, p. 18. 
46 CAVALIERI FILHO, 2008, p. 72. 
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E ainda, indenização por perda de uma chance como vimos para existir 

indenização precisa existir dano, podendo ser material ou moral, efetivo ou lucros que 

poderiam ser recebidos futuramente, em regra precisa mostrar a culpa do agente 

causador, porém há situações onde a responsabilidade existe independente de culpa, 

mas uma coisa é certa precisa existir o dano de forma certa e imediata com base no 

art. 403 Código Civil, não sendo possível indenizações de danos imaginários ou de 

meras hipóteses, sendo necessário de mostrar nexo causal entre o dano e o fato que 

o gerou. 

Já no consiste o dano imaterial não está ligado ao patrimônio da vítima, mas 

sim a todos os direitos de personalidade como a honra, a imagem, a liberdade, 

conforme disposto no art. 5º, V e X, da Constituição Federal.47 Trata-se de um dano 

ou lesão cujo conteúdo não é pecuniário, pois não está relacionado ao patrimônio da 

vítima, mas sim a sua imagem e reputação, como ela é vista na sociedade e o que as 

pessoas pensam sobre ela.48 

Conforme disposto no art. 186 do Código Civil de 2002, aquele que causar 

dano a outrem, ainda que exclusivamente moral comete ato ilícito, não sendo apenas 

indenizados os danos materiais como também possível a sua cumulação, pois o fato 

de indenizar um dano material não exclui a ofensa sofrida de forma moral, mas apesar 

de não ter sido exposto no código de 1916, ao longo dos anos se observa que os 

julgados já reconheciam danos a moral, o que mostra que mesmo sem ter sido 

disposto na legislação não havia impedimentos para indenizações de ofensa moral, 

ou seja ao ânimo psíquico, moral, intelectual da vítima, contudo o Código de 2002 

trouxe expressa esta possibilidade de reparação, aos danos morais, por questões 

culturais uma vez que no direito positivo se leva muito em conta a norma escrita, 

porém deve-se levar em conta que não é qualquer dano vindo de um dissabor da vida, 

qualquer aborrecimento comum do dia a dia que vai levar ao tal chamado dano moral, 

o que levará sempre o magistrado levar em conta o caso em si e as repercussões, 

tanto para reconhecer o dano como também para medir o valor da reparação.49 

Segundo Cavalieri Filho: 

                                                             
47 GONÇALVES, 2007, p. 357. 
48 GAGLIANO, 2011, p. 86. 
49 VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito Civil. 10. ed. São Paulo: Atlas, 2010. p. 49. 
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Como se vê hoje o dano moral não mais se restringe a dor, tristeza e 
sofrimento, estendendo a sua tutela a todos os bens personalíssimos 
- os complexos de ordem ética -, razão pela qual revela-se mais 
apropriado chamá-lo de dano imaterial ou não patrimonial, como 
ocorre no Direito Português. Em razão dessa natureza imaterial é 
insusceptível de avaliação pecuniária, podendo apenas ser 
compensado com a obrigação pecuniária imposta ao causador do 
dano, sendo mais uma satisfação do que uma indenização.50 

 

 Nos casos de violência obstétrica ou pelo fato do não cumprimento de suas 

obrigações no exercício da função, o agente causador deverá reparar o dano causado 

à mulher. 

 

3.1.1.3 Nexo causal e suas excludentes de responsabilidades 

Para atribuir a responsabilidade a alguém é preciso verificar se há nexo 

causal, ou seja, se a conduta praticada pelo agente infrator está relacionada com o 

dano que a vítima sofreu, se a resposta for sim, logo o agente causador responde pelo 

dano que causou a vítima, tendo que indenizar a vítima reparando seu erro, seja o 

dano de ordem material ou imaterial. 

Porém não é tarefa fácil, em muitas situações, analisar quais as causas que 

geraram o dano e se existem concausas que contribuíram para que o evento danoso 

acontecesse, para auxiliar nesta tarefa existem três teorias que são utilizadas como 

base para entender se houve nexo de causalidade e se esta deu causa ao dano, são 

elas: a teoria da equivalência das condições, a teoria de causalidade adequada e a 

teoria direta ou imediata. 

Criada pelo jurista alemão Von Buri, na metade do século XIX, a teoria da 

equivalência das condições apresenta que todos os fatores que contribuíram para que 

o prejuízo acontecesse, são consideradas causas, bastando estar presente qualquer 

fato que direta ou indiretamente tenha servido para que o resultado fosse o dano, 

estaria este fato concorrendo com outras concausas, visão bastante ampla que sofre 

sérias críticas, pois poderia dizer então que uma pessoa que dispara com uma arma 

de fogo contra outra causando a morte desta, responderia neste caso não apenas o 

                                                             
50 CAVALIERI FILHO, 2008, p. 84. 
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autor do disparo, mas também quem fabricou a arma, quem vendeu ou até mesmo 

quem inventou a pólvora. 

Em relação a tudo isso boa parte dos juristas na área penal entendem que 

responde apenas quem está diretamente ligado ao evento que causou o dano, não 

respondendo aqueles que de forma indireta teriam participação e seriam apenas 

concausas, logo no exemplo mencionado responderia apenas o autor do disparo e as 

concausas diretamente ligadas ao evento danoso. 

Teoria da causalidade adequada, criada pelo filósofo alemão Von Kries, traz 

como causa do resultado danoso tudo que contribuiu de forma adequada, ou seja, 

segundo um juízo de probabilidades, sendo que nem todas as concausas estariam 

concorrendo com o evento que gerou o dano, como no exemplo mencionado pelo 

Desembargador. Do Tribunal de justiça do Rio de Janeiro, Antunes Varela argumenta: 

Se alguém retém ilicitamente uma pessoa que se apresentava para 
tomar certo avião, e teve, afinal, de pegar um outro, que caiu e 
provocou a morte de todos os passageiros, enquanto o primeiro 
chegou sem incidentes ao aeroporto de destino, não se poderá 
considerar a retenção ilícita do indivíduo como causa do dano 
ocorrido, porque, em abstrato, não era adequada a produzir tal efeito, 
embora se possa asseverar que este (nas condições em que se 
verificou) não se teria dado se não fora ilícito. A ideia fundamental da 
doutrina é a de que só há uma relação de causalidade adequada entre 
o fato e o dano quando o ato ilícito praticado pelo agente seja de molde 
a provocar o dano sofrido pela vítima, segundo o curso normal das 
coisas e a experiência comum da vida.51 

 

Da mesma forma a teoria da causalidade adequada também sofre críticas, 

pois se na teoria da equivalência tudo que contribuiu ao resultado daria causa ao dano, 

na teoria da causalidade adequada apenas as concausas diretas seriam as 

responsáveis pelo resultado danoso, como não há previsão legal do que seria uma 

concausa direta a teoria da causalidade adequada deixa ao julgador decidir quais 

concausas são ou não diretas. 

Por último, a teoria da causalidade direta ou imediata, que foi desenvolvida no 

Brasil pelo professor Agostinho Alvim, diz que causa é o que gerou o dano de forma 

direta e imediata, como no seguinte exemplo, se Caio é ferido por Tício, após uma 

discussão, Caio é socorrido por Pedro, que ao levar seu amigo para o hospital dirige 

                                                             
51 VARELA apud GAGLIANO, 2011, p. 130. 
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em alta velocidade. No trajeto o veículo capota, Caio falece. Ora Tício responde 

apenas pelo ferimento que causou antes do veículo capotar, porque seu 

comportamento não está relacionado ao acidente, no entanto apenas quem comete 

as causas diretas e imediatas deve responder pelo dano. 

Porém, nem todo ato danoso será ilícito, como também nem todo ilícito será 

danoso. Vamos ter situações onde haverá a excludência de responsabilidade, 

situações previstas em lei, que afastam qualquer dever de reparar um dano caso este 

tem sido cometido nas situações elencadas no art. 188 do Código Civil, onde diz que 

"Não constituem atos ilícitos: os praticados em legítima defesa ou no exercício regular 

de um direito reconhecido, a deterioração ou destruição da coisa alheia, ou a lesão a 

pessoa, a fim de remover perigo iminente".52 Não tendo natureza indenizatória estes 

atos mesmo que ao praticar venham a causar dano, pois mesmo que causem dano 

são ações permitidas pela lei, e por isso tidas com lícitas. 

Como é o caso da legitima defesa, não é permitido a ninguém fazer justiça 

com as próprias mãos, essa é a regra básica, porém em certos casos não há como 

esperar pela justiça do estado, ao se encontrar sobre injusta agressão, atual e 

iminente de direito seu ou outrem, usando de meios necessários, o que significa dizer 

sem excessos, pode a vítima evitar que venha sofrer esta injusta agressão mesmo 

que para isso venha a causar danos ou lesões ao seu agressor, sem ter a obrigação 

de reparar os danos causados ao agressor. 

Ou ainda, no exercício regular de um direito, não havendo abusos ou 

excessos, uma vez que a pessoa está exercendo algo que foi conferida como de 

direito, não há de se falar em ilicitude é o caso da cobrança de uma dívida, aquele que 

é credor está no direito de cobrar do devedor através da via judicial, e aquele que deve 

não tem razão de reclamar caso venha responder um processo de execuções, tanto 

por que sabia que tinha uma obrigação com seu credor e este não tendo sua dívida 

satisfeita buscou os meios necessários para receber o que é devido. 

Como também nos casos de estado de necessidade quando para salvar a 

vida de um terceiro que corre perigo é permitido que alguém destrua ou deteriore coisa 

                                                             
52 BRASIL. Artigo 188 da Lei nº 10.406 de 10 de Janeiro de 2002. Disponível em: 

https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10718675/artigo-188-da-lei-n-10406-de-10-de-janeiro-de-2002. Acesso 

em: 10 abr. 2020. 

https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91577/CC-Lei-no-10406-de-10-de-Janeiro-de-2002#art-188
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10718675/artigo-188-da-lei-n-10406-de-10-de-janeiro-de-2002
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alheia para remover o perigo e com isso garanta a aquele terceiro que não venha a 

sofrer algo mais grave, o ato será legítimo se houver circunstâncias que o tornem 

absolutamente necessário para que a coisa alheia seja destruída ou deteriorada. Logo 

o que se está em jogo é um bem maior a vida de quem corre perigo e não o bem que 

foi destruído ou deteriorado. Ainda conforme art. 929 do código civil, o dono da coisa 

será indenizado se não for responsável por ter dado causa ao perigo. Logo podemos 

concluir conforme mencionado acima que nem todo ato danoso é ilícito, como também 

nem todo ilícito é danoso. 

Caracterizado os atos de violência obstétrica e exposto as noções a acerca 

da responsabilidade civil, vamos discorrer a possibilidade de reparação do dano, 

através da esfera civil, também, apurar a responsabilidade dos respectivos ofensores, 

quando tal violação ocorrer na rede pública de saúde e na rede privada conveniada 

ao Sistema Único de Saúde (SUS). 

3.1.2  Da  Responsabilidade  Civil  na  Rede  Pública  de  Saúde  e  na  Rede Privada 

          Conveniada ao Sistema Único de Saúde (SUS) 

 

3.1.2.1 Da Responsabilidade do médico e demais profissionais da saúde obstétrica 

 

A obstetrícia nunca foi objeto de monopólio médico, pelo contrário, possibilita 

novos olhares para os profissionais da medicina e enfermagem.53 

A formação médica obstétrica se apresenta como um conjunto de 

conhecimentos técnicos e científicos, que demandam um longo processo de 

qualificação e inclui, além da graduação universitária, também, a residência médica. 

A enfermagem, por sua vez, representa uma habilidade natural para o cuidado, assim, 

é necessário para o exercício da enfermagem obstétrica, as qualidades exigidas para 

cuidar das pacientes e, ainda, a titularidade do diploma ou certificado de Obstetriz ou 

de Enfermeira Obstétrica, consoante determinação do artigo 6º da Lei 7.498/86, que 

dispõe acerca da regulamentação do exercício da enfermagem.54 

                                                             
53 MAIA, 2008 apud BRASIL, 2012. 
54 BRASIL, 1986 apud BRASIL, op. cit. 
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Embora seja consabido que o mister da obstetrícia deva ser exercido 

exclusivamente por profissionais comprometidos com a respectiva função e 

qualificados ao atendimento das futuras mães, o que tem se verificado é a proliferação 

das universidades de medicina aliadas à baixa qualidade de ensino, bem como a 

busca pela medicina como indústria econômica e, não, como vocação. Consectário 

lógico da formação de profissionais desqualificados e da priorização do lucro em 

detrimento da vida e da saúde, bens supremos da pessoa humana, é o aumento 

exponencial de demandas judiciais em trâmite nas Cortes Brasileiras, decorrentes de 

erros médicos. 

Dado importante é que a gineco-obstetrícia lidera o ranking das 

especialidades médicas demandadas perante o judiciário em virtude de erro médico. 

Tome-se, a exemplo, que a referida área representou quase metade das acusações 

(45%) contra o Hospital das Clínicas de Porto Alegre (HCPA), no período 

compreendido entre 1998 e 2008. De igual modo, um levantamento realizado pelo 

Conselho Regional de Medicina de São Paulo (CREMESP) apontou que, em 2006, a 

ginecologia apresentou maior índice de erro médico naquele Estado.55 

Frisa-se, entretanto, que o fato de o médico obstetra não obter sucesso na 

realização de um parto, por exemplo, não implica em responsabilidade civil. Isto 

porque, a atividade médica constitui obrigação de meio, visto que o dever do 

profissional é utilizar-se de todos os recursos disponíveis para a consecução de um 

objetivo, ainda que tal finalidade não seja alcançada, devendo “conduzir-se com toda 

a diligência na aplicação dos conhecimentos científicos, para colimar, tanto quanto 

possível, aquele objetivo”.56 

Tendo por norte tal assertiva, espera-se que a conduta médica, no esforço de 

alcançar o resultado almejado, seja pautada pela observância às normas éticas e 

morais, exigindo-se do profissional “que demonstre que houve a correta aplicação de 

todos os meios materiais e profissionais aplicáveis à espécie e que, além deles, mais 

não se fez porque não foi possível, embora se tenha procurado e tentado a 

exaustão”57.  

                                                             
55 COSTA et al., 2011, p. 851. 
56 CHAVES, 1985 apud MELO, Nehemias Domingos de. Responsabilidade civil por erro médico: doutrina e 

jurisprudência. 3. ed. São Paulo: Atlas, 2014. p. 114. 
57 MELO, op. cit., p. 113.  
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Diz-se isso porque, quando o médico, no exercício de seu mister, deixa de 

utilizar-se dos meios que estão ao seu alcance ou, ainda, viola culposamente a 

integridade física ou psicológica do paciente e, por via de consequência, vem a lhe 

causar danos, indubitavelmente nascerá o dever de indenizar.  

Este tratamento jurídico diferenciado, baseado na necessidade de 

demonstração de culpa do profissional de saúde para sua consequente 

responsabilização, apresenta-se absolutamente razoável, considerando que a adoção 

da responsabilidade objetiva, nas relações médico-paciente, tornaria inviável o 

exercício da obstetrícia, primeiro, por se tratar de obrigação de meio, na qual o êxito 

do nascimento depende não apenas do profissional, mas também de fatores alheios 

à sua vontade e, segundo, ante a insensata possibilidade de ser o médico 

responsabilizado pela adoção de condutas emergenciais, que objetivam salvar a mãe 

e/ou o nascituro.  

Por estas razões, para melhor elucidação da responsabilidade civil dos 

profissionais de saúde, importa distinguir as recomendações médicas baseadas em 

evidências científicas e as condutas caracterizadoras de violência obstétrica, 

empregadas visando, precipuamente, à celeridade do procedimento e à comodidade 

do profissional, ou, ainda, interesses econômicos, bem como as decorrentes de 

técnicas e procedimentos inadequados.  

Neste trilho, exemplifica-se o parto cesáreo, procedimento cirúrgico associado 

à maior taxa de mortalidade materna no país que, embora devesse representar a 

exceção, e não a regra, como sói ocorrer, vem sendo executado indiscriminadamente 

pelos médicos. Desta forma, desde a academia, são incentivados à realização dessa 

técnica, seja pelo lucro, seja pela rapidez do procedimento que permite “nascimentos 

em série” e, por via de consequência, agrega maior remuneração ou, ainda, por mera 

conveniência de horários, possibilitando o agendamento de cesarianas a bel-prazer 

do profissional.  

Todavia, para viabilizar a responsabilização do médico pela realização do 

parto cesáreo, é essencial a análise desse procedimento sob seus possíveis 

contextos.  
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Há casos, por exemplo, em que a gestante apresenta gravidez saudável e 

sem qualquer óbice à realização de parto natural, contudo é induzida, por mera 

conveniência médica, a proceder ao parto cirúrgico. Verifica-se, portanto, que, nessa 

situação, a responsabilidade médica decorre de cerceamento do direito de escolha 

livre e consciente da gestante no que tange ao procedimento a ser adotado, haja vista 

que a ausência de informação adequada sobre os benefícios do parto natural, somada 

à confiança depositada no profissional responsável pelo acompanhamento da 

gestação, conduzem-na à realização da cesariana, baseada em falsa percepção de 

que esse procedimento oferece maior segurança e tranquilidade.  

A Organização Mundial de Saúde, visando à prevenção e eliminação de 

abusos, desrespeito e maus-tratos durante o parto em instituições de saúde, divulgou 

declaração em que preconiza, dentre outros, o direito da gestante à escolha 

esclarecida e informações acerca dos procedimentos a serem adotados no decorrer 

do acompanhamento gestacional.58 

Então, o ato ou intervenção praticado na gestante sem a sua cientificação ou 

sem o seu consentimento expresso, por si só, já é capaz de caracterizar violência 

obstétrica, consoante se denota do seu conceito internacional, já descortinado no 

primeiro capítulo deste trabalho: “[...] qualquer ato ou intervenção direcionado à 

mulher grávida, parturiente ou puérpera (que deu à luz recentemente), ou ao seu bebê, 

praticado sem  consentimento explícito e informado da mulher [...]”.59 

Aqui, no tocante à necessidade de concretização do dano e para que haja o 

dever de indenizar, é fundamental a análise sob duas óticas. Primeiro, a ausência de 

informação clara e correta do médico à paciente, impossibilitando-a de protagonizar a 

escolha do procedimento a ser adotado ao mesmo tempo em que a expunha a riscos 

desnecessários intrínsecos dos procedimentos cirúrgicos, já se mostra suficiente para 

dar azo à pretensa indenização.  

Segundo, porque é complexo afirmar, de logo, que a cesariana exitosa não 

tenha resultado danos à mulher ou ao recém-nascido. Isso porque os prejuízos 

advindos do referido procedimento, muitas vezes, não são imediatos, podendo ser 

                                                             
58 OMS. ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE SAÚDE. Prevenção e eliminação de abusos, desrespeito e maus 

tratos durante o parto em instituições de saúde. [S.l.]: [s.n.], 2014.  
59 Ibidem. 
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projetados às gestações futuras, a exemplo da ruptura uterina e da gravidez ectópica60 

além de possíveis prejuízos no desenvolvimento do neonato, tais como 

comprometimento das habilidades neurológicas e psicomotoras.  

De outro viés, tome-se, a exemplo, hipótese em que a gestante tenha sido 

devidamente informada dos riscos do parto cesáreo, bem como dos benefícios do 

parto natural e, tendo indicação deste último para o seu caso, ainda assim queira optar 

pela cesariana.  

Há um dilema importante nessa hipótese, pois, de um lado, se o médico não 

respeitar a vontade da paciente, forçando-a ao parto natural, sua conduta poderá 

incidir no conceito de violência obstétrica ao desrespeitar sua escolha e impingir-lhe 

violência psicológica. De outro lado, ao acolher a vontade da paciente, contrária à 

melhor indicação médica ao caso, poderá ser questionado quanto a delegar a 

capacidade de decidir à paciente e à prova da livre escolha consciente dessa, 

sujeitando-se a responder por possíveis danos consequentes do eventual risco 

cirúrgico, cuja exposição fora desnecessária. 

Deste modo, evidencia-se, a sua responsabilidade pelos atos e, por via de 

consequência, pelas faltas cometidas pelos profissionais atuantes no sistema público 

de saúde. Oportuno mencionar que a responsabilidade do Estado, conforme já 

esclarecido no capítulo anterior, advém dos riscos que a atividade por si 

desempenhada oferece aos administrados, imputando ao ente público o dever de 

indenizar, independentemente da verificação de culpa na ocorrência do evento 

danoso, em atenção à teoria do risco administrativo adotada pelo ordenamento 

jurídico pátrio. 

Pontua-se que, à luz da teoria do risco administrativo, inverte-se o ônus da 

prova em favor do administrado, dispensando-se a prova da atuação culposa dos 

agentes, bastando, para o dever de reparação, apenas à demonstração da violência 

obstétrica experimentada pela mulher, em quaisquer de suas modalidades, no sistema 

público de saúde, se verificado o liame de causalidade entre a ação ou omissão do 

profissional de saúde e o dano ocasionado à gestante. Todavia, embora o Poder 

Público responda objetivamente pela violência obstétrica verificada na rede pública de 

                                                             
60 SASS; OLIVEIRA, 2003 apud BRASIL, 2012. 
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saúde, salienta-se que está autorizado a ajuizar ação regressiva contra o profissional 

de saúde que deu causa ao evento danoso, desde que demonstre que este tenha 

atuado com dolo ou culpa no exercício de sua função, permitindo-se também, como 

antes visto, que a vítima inclua diretamente o profissional obstétrico no polo passivo 

da demanda. 

3.1.2.2 A responsabilidade dos hospitais públicos e dos demais estabelecimentos 
públicos de saúde e estabelecimentos privados conveniados ao SUS 

 

Apesar de a violência obstétrica não ser privativa da rede pública de saúde, 

essa deveria servir de paradigma ao sistema privado, eis que se encontra regida sob 

a égide da Administração Pública, cujo compromisso principal é oferecer proteção 

efetiva à maternidade, nos termos do artigo 6º da Constituição Federal61, mediante 

a adoção de políticas públicas que propiciem um parto humanizado às mulheres.62 

Todavia, na maioria das vezes, o que se percebe é que o Estado, em 

flagrante ofensa aos princípios constitucionais já elencados, revela-se omisso no 

que tange à humanização da assistência ao parto. Ele permite, ainda que de forma 

indireta, por intermédio de seus agentes, que o direito de escolha da mulher durante 

o processo gestacional seja cerceado, além de se manter inerte diante dos 

procedimentos invasivos realizados à revelia da gestante/parturiente. Deste modo, 

evidencia-se, a sua responsabilidade pelos atos e, por via de consequência, pelas 

faltas cometidas pelos profissionais atuantes no sistema público de saúde.63 

Oportuno mencionar que a responsabilidade do Estado advém dos riscos 

que a atividade por si desempenhada oferece aos administrados, imputando ao ente 

público o dever de indenizar, independentemente da verificação de culpa na 

ocorrência do evento danoso, em atenção à teoria do risco administrativo adotada 

pelo ordenamento jurídico pátrio. Referida objetivação da responsabilidade civil da 

Administração Pública, em se tratando, inclusive, de serviços médicos prestados por 

                                                             
61 BRASIL, 1988. 
62 A RESPONSABILIDADE civil nos casos de violencia obstetrica praticada na rede publica de saude. 

Disponível em: https://smcordini.jusbrasil.com.br/artigos/687322866/a-responsabilidade-civil-nos-casos-de-

violencia-obstetrica-praticada-na-rede-publica-de-saude. Acesso em: 17 out. 2020. 
63 Ibidem. 

https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10641309/artigo-6-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/188546065/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
https://smcordini.jusbrasil.com.br/artigos/687322866/a-responsabilidade-civil-nos-casos-de-violencia-obstetrica-praticada-na-rede-publica-de-saude
https://smcordini.jusbrasil.com.br/artigos/687322866/a-responsabilidade-civil-nos-casos-de-violencia-obstetrica-praticada-na-rede-publica-de-saude
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hospitais ou demais estabelecimentos públicos de saúde, consagra-se no 

artigo 37, § 6º da Constituição Federal.64 

Pontua-se que, à luz da teoria do risco administrativo, inverte-se o ônus da 

prova em favor do administrado, dispensando-se a prova da atuação culposa dos 

agentes, bastando, para o dever de reparação, apenas à demonstração da violência 

obstétrica experimentada pela mulher, em quaisquer de suas modalidades, no 

sistema público de saúde, se verificado o liame de causalidade entre a ação ou 

omissão do profissional de saúde e o dano ocasionado à gestante.65 

Todavia, embora o Poder Público responda objetivamente pela violência 

obstétrica verificada na rede pública de saúde, salienta-se que está autorizado a 

ajuizar ação regressiva contra o profissional de saúde que deu causa ao evento 

danoso, desde que demonstre que este tenha atuado com dolo ou culpa no exercício 

de sua função, permitindo-se também, como antes visto, que a vítima inclua 

diretamente o profissional obstétrico no polo passivo da demanda.66 

Urge, ainda, sublinhar que a responsabilidade da Administração Pública 

pode ser derruída mediante a demonstração das excludentes de nexo de 

causalidade, desde que logre êxito em comprovar a ocorrência de caso fortuito ou 

força maior, ou culpa exclusiva da vítima ou de terceiro.67 

Na mesma esteira da responsabilidade civil dos hospitais públicos, tem-se 

os postos de saúde e Unidades de Pronto Atendimento (UPA), cujos 

estabelecimentos, de igual modo, são geridos pela Administração Pública. Nesse 

sentido, mister a aplicação do artigo 37, § 6º da Constituição Federal e a 

consequente responsabilização do ente público, independentemente da 

demonstração de culpa, pelos danos causados por seus agentes às vítimas de 

violência obstétrica, ressalvados os casos excludentes de nexo causal, que, aqui, 

torna-se a aplicar. 68 

 

                                                             
64 A RESPONSABILIDADE..., 2020. 
65 Ibidem. 
66 Ibid. 
67 Ibid. 
68 Ibid. 

https://www.jusbrasil.com.br/topicos/2186546/artigo-37-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
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No tocante ao Sistema Único de Saúde (SUS), introduzido pela Constituição 

Federal, em seus artigos 197 e seguintes, esse sistema permite ao Estado valer-se 

dos serviços ofertados pela iniciativa privada para execução dos serviços de saúde, 

mediante celebração de convênio entre instituições particulares e a Administração 

Pública. Mas, desde já, é fundamental salientar que a participação complementar 

dos estabelecimentos privados na execução dos serviços de saúde não exime tais 

instituições da observância das normas que regem o direito público, cujo 

atendimento deve ter por escopo a consecução do bem comum, já que esta é a 

finalidade precípua das ações do Estado. Tem-se, portanto, que os serviços públicos 

concedidos à iniciativa privada não perdem a sua natureza pública, tornando o 

Estado, via de regra, parte legítima para figurar do polo passivo de eventuais 

demandas indenizatórias, em litisconsórcio facultativo junto ao hospital privado 

responsável pelos sinistros, em decorrência do dever de observância às diretrizes 

do sistema público de saúde.69 

Sendo assim, em que pese a possibilidade de o serviço de obstetrícia ser 

executado por instituição privada, tal fato não obsta a responsabilização do Estado, 

permitindo às mulheres, vítimas de violência obstétrica praticada no setor privado 

conveniado ao SUS, pleitear a reparação pelos danos causados não apenas do 

estabelecimento de saúde, mas também do ente público. Então, uma vez verificada 

anormalidades na execução do serviço de saúde pela instituição privada, torna-se o 

ente público legítimo para figurar no polo passivo de eventuais demandas 

relacionadas à má prestação de serviços desses estabelecimentos, que tenham 

resultado quaisquer dos atos caracterizadores de violência obstétrica.70 

 

 

 

 
 

                                                             
69 A RESPONSABILIDADE..., 2020. 
70 Ibidem. 
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4 VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA NO ÂMBITO JURÍDICO 
 

 

O âmbito jurídico é formado pela interseção de diversos elementos 

organizados e disciplinados para uma finalidade própria. Nessa diretriz, Goffredo da 

Silva Telles Júnior, bem, dispõe, ao conceber que:  

A sociabilidade própria dos seres humanos, a convivência norteada 
pelo bem-comum como condição do bem individual das pessoas, o 
regime da recíproca dependência, o sistema de direitos e deveres 
entrelaçados, tudo isto exige, como é óbvio, regulamentação 
adequada, ordenação congruente. Exige disciplinação racional (grifo 
no original).71 

De acordo com a explanação do jurista, a interposição de regras e limites é 

condição necessária para a coexistência do bem individual. Para que esse liame entre 

regras e bem individual seja possível, entretanto, exsurge a necessidade de um 

instrumento que possa efetivá-lo. Nessa linha, Telles Junior prossegue asseverando 

que:  

[...] para a ordem na comunidade, o Direito é a disciplina da 
convivência por excelência. É importantíssima. Dela depende o reino 
efetivo do bem-comum e o empenho da justiça no entrechoque dos 
interesses. Dela dependem as garantias do respeito pelo próximo, ou 
seja, do respeito de cada um pelas pessoas e pelos direitos dos outros, 
assim como o respeito dos outros pela pessoa e pelos direitos de cada 
um. Dela depende a correlação impositiva entre direitos e deveres.  
[...] garante, além de maior eficácia, também uma maior proporção 
entre o dano e a reparação, e assim satisfaz melhor algumas 
exigências fundamentais de todo viver social, dentre as quais está 
certamente a ordem, para cuja manutenção basta a garantia de que 
as normas estabelecidas façam valer. Mas está presente também, e 
sobretudo, a igualdade de tratamento, que é melhor assegurada 
quando a sanção é atribuída a um órgão super partes (grifo no 
original).72 

 

Por conta disso, Sérgio Cavalieri Filho referindo-se às afirmações de San 

Tiago Dantas, acentua que o principal objetivo da ordem jurídica “é proteger o lícito e 

reprimir o ilícito. Vale dizer: ao mesmo tempo em que ela se empenha em tutelar a 

                                                             
71 TELLES JUNIOR, Goffredo da Silva. Iniciação na ciência do direito. 4. ed. São Paulo: Saraiva, 2008. p. 

381. 
72 Ibidem. 
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atividade do homem que se comporta de acordo com o Direito, reprime a conduta 

daquele que o contraria”.73 

Nesse pensar, Adauto de Almeida Tomaszewski entende que:  

Porque o homem vive em sociedade, o homem tem que pautar a sua 
conduta de modo a não causar dano a ninguém, de forma que ao 
praticar os atos da vida civil, ainda que lícitos, deve observar a cautela 
necessária para que de sua ação ou omissão, não resulte lesão a 
algum bem jurídico alheio. 74 
 

Diante desse panorama, vem à tona a noção da responsabilidade, que, na 

opinião de Rui Stocco “pode ser exaurida da própria origem da palavra, que vem do 

latim respondere, responder por alguma coisa, ou seja, a necessidade que existe de 

responsabilizar alguém por seus atos danosos”.75 

 Sendo assim, prossegue o jurista:  

Aqueles que vivem em sociedade e aceitaram as regras sociais, as 
obrigações anímicas impostas pela moral, pela ética, enquanto 
compromissos supralegais, e pelo regramento institucional imposto 
pelo tegumento social, expresso no Direito Positivo, assumem o dever 
de não ofender, nem de lesar, causar danos ou prejuízo sem que 
tenham justificativa ou eximente, expressamente prevista na 
legislação de regência.76 

 

Diante desse convívio social ordenado e disciplinado por regras, em que cada 

um fica responsável por seus atos, passa-se então à própria noção de Justiça. Nesse 

passo, dispõe Rui Stocco:  

Do que se infere que a responsabilização é meio e modo de 
exteriorização da própria Justiça, e a responsabilidade é a tradução 
para o sistema jurídico do dever moral de não prejudicar outra pessoa, 
ou seja, o neminem laedere. A ninguém é permitido lesar o seu 
semelhante. O sistema de Direito positivo estabelecido repugna tanto 
a ofensa ou agressão física como moral, seja impondo sanção de 
natureza pessoal, ou de natureza civil, também sancionatória, mas de 
caráter pecuniário, ainda que se cuide de ofensa moral. A primeira visa 
à pacificação social e à defesa da sociedade; a segunda tem caráter 
individual ou unitário e tem por escopo a proteção da pessoa.77 

                                                             
73 CAVALIERI FILHO, Sergio. Programa de responsabilidade civil. 9. ed. São Paulo: Atlas, 2010. p. 1. 
74 TOMASZEWSKI apud STOCCO, Rui. Tratado de responsabilidade civil: doutrina e jurisprudência. 7. ed. 

rev., atual. e ampl. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2007. p. 114. 
75 STOCCO, op. cit. 
76 Ibidem, p. 117. 
77 Ibid., p. 114. 
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Esse entendimento desencadeia a compreensão de que a responsabilidade 

civil é um instituto para aqueles que tiveram um direito lesado por comportamento 

alheio, desenhando-se, pois, como uma consequência à transgressão. 

Não existe uma lei definindo o que é violência obstétrica no Brasil. A 

Organização Mundial da Saúde (OMS) se refere a estas condutas como abusos, 

desrespeito e maus-tratos durante o parto em instituições de saúde e as considera 

uma violação dos direitos humanos.78 

Em alguns países, estes limites estão definidos. É o caso da Venezuela, cuja 

legislação define a violência obstétrica da seguinte forma: 

Entende-se por violência obstétrica a apropriação do corpo e 
processos pessoal de saúde reprodutiva das mulheres, que é 
expresso em um acordo desumano, em um abuso de medicalização e 
patologização de processos naturais, trazendo consigo a perda de 
autonomia e capacidade de decidir livremente sobre seus corpos e 
sexualidade, impactando negativamente na qualidade de vida das 
mulheres.79 

No Brasil, existem leis e portarias que falam sobre algumas práticas 

específicas. Em 2011, foi sancionada a Rede Cegonha, que é uma estrutura que o 

Ministério da Saúde oferece aos estados e municípios para que o atendimento do 

parto seja humanizado. 

A Lei do Acompanhante entrou em vigor em 2005. Ela determina que os 

serviços de saúde do SUS, da rede própria ou conveniada, são obrigados a permitir à 

gestante o direito a acompanhante durante todo o período de trabalho de parto, parto 

e pós-parto. Esse acompanhante será indicado pela gestante, podendo ser o pai do 

bebê, o parceiro atual, a mãe, um(a) amigo(a), ou outra pessoa.80 

 
 
 
 
 

                                                             
78 OMS, 2014. 
79 VENEZUELA. Ley orgánica sobre el derecho de las mujeres a una vida Libre de violência. Disponível 

em: https://venezuela.unfpa.org/sites/default/files/pub-pdf/Ley_mujer%20%281%29_0.pdf. Acesso em: 05 

jun. 2020. 
80 BRASIL. Lei n° 11.108/2005: Lei do Acompanhante. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11108.htm. Acesso em: 23 jul. 2020. 
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4.1 Legislação sobre violência obstétrica no Brasil 
 
 

No Brasil, não há Legislação específica para tipificar a violência obstétrica e 

com a falta dessa legislação, alguns órgãos que cuidam dos comportamentos dos 

profissionais, bem como o amparo as vítimas nesses casos, são eles a Organização 

Mundial de Saúde (OMS), Diretriz Nacional de Assistência ao Parto Normal e Diretoria 

Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). 

O Judiciário se ampara na legislação vigente para tratar desses casos, já que 

não há legislação específica. Indiretamente a violência obstétrica é regulada pela 

Constituição Federal81: 

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-
se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 
III - a dignidade da pessoa humana; 
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 
segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 
III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou 
degradante; 
X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem 
das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material 
ou moral decorrente de sua violação; 
Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o 
trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência 
social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos 
desamparados, na forma desta Constituição.  
Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco 
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 
Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde, 
cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua 
regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser 
feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física 
ou jurídica de direito privado. 
Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do 
Estado. 
Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à 
criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito 
à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda 
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forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade 
e opressão.    

 

Mesmo não existindo lei federal específica, os procedimentos que 

caracterizam a violência obstétrica são típicos e antijurídicos, vejamos em algumas 

leis adiante82: 

A Lei n° 8.078 de 1990 – Código de Defesa do Consumidor em um de seus 

artigos regulamenta sobre à reparação de danos causados na prestação de serviços: 

Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da 
existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos 
consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem 
como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição 
e riscos. 
§ 4° A responsabilidade pessoal dos profissionais liberais será 
apurada mediante a verificação de culpa.83 

 

A Lei do Acompanhante prevê em seu art. 19-J, que: 
 

Art. 19-J. Os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde - SUS, da 
rede própria ou conveniada, ficam obrigados a permitir a presença, 
junto à parturiente, de 1 (um) acompanhante durante todo o período 
de trabalho de parto, parto e pós-parto imediato. 
§ 1º O acompanhante de que trata o caput deste artigo será indicado 
pela parturiente. 
§ 2º As ações destinadas a viabilizar o pleno exercício dos direitos de 
que trata este artigo constarão do regulamento da lei, a ser elaborado 
pelo órgão competente do Poder Executivo.84 

 

Lei da Assistência terapêutica e a incorporação de tecnologia em saúde no 

âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS.85 

 
Art. 19-Q. A incorporação, a exclusão ou a alteração pelo SUS de 
novos medicamentos, produtos e procedimentos, bem como a 
constituição ou a alteração de protocolo clínico ou de diretriz 
terapêutica, são atribuições do Ministério da Saúde, assessorado pela 
Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS. 

                                                             
82 BRASIL, 2012. 
83 BRASIL. Código de Defesa do Consumidor: Lei 8.078 de 1990. Disponível em: 
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84 BRASIL, 2005. 
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§ 2º O relatório da Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias 
no SUS levará em consideração, necessariamente: 
I - as evidências científicas sobre a eficácia, a acurácia, a efetividade 
e a segurança do medicamento, produto ou procedimento objeto do 
processo, acatadas pelo órgão competente para o registro ou a 
autorização de uso; 

 

O Código Civil dispõe em seu art. 186 sobre a Responsabilidade Civil, “Art. 

186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar 

direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito”.86 

Código Penal Brasileiro:  

-Homicídio simples – Art. 121. Matar alguém: Pena – reclusão, de seis 
a vinte anos; 
-Lesão corporal – Art. 129. Ofender a integridade corporal ou a saúde 
de outrem: Pena – detenção, de três meses a um ano; 
-Lesão corporal de natureza grave – § 1º Se resulta: I – Incapacidade 
para as ocupações habituais, por mais de trinta dias; II – perigo de 
vida; III – debilidade permanente de membro, sentido ou função; IV – 
aceleração de parto: Pena – reclusão, de um a cinco anos. § 2° Se 
resulta: I – Incapacidade permanente para o trabalho; II – enfermidade 
incurável; III perda ou inutilização do membro, sentido ou função; IV – 
deformidade permanente; V – aborto: Pena – reclusão, de dois a oito 
anos; 
-Lesão corporal seguida de morte – § 3° Se resulta morte e as 
circunstâncias evidenciam que o agente não quis o resultado, nem 
assumiu o risco de produzi-lo: Pena – reclusão, de quatro a doze anos; 
-Maus-tratos – Art. 136 – Expor a perigo a vida ou a saúde de pessoa 
sob sua autoridade, guarda ou vigilância, para fim de educação, 
ensino, tratamento ou custódia, quer privando-a de alimentação ou 
cuidados indispensáveis, quer sujeitando-a a trabalho excessivo ou 
inadequado, quer abusando de meios de correção ou disciplina: Pena 
– detenção, de dois meses a um ano, ou multa. § 1º – Se do fato 
resulta lesão corporal de natureza grave: Pena – reclusão, de um a 
quatro anos. § 2º – Se resulta a morte: Pena – reclusão, de quatro a 
doze anos. § 3º – Aumenta-se a pena de um terço, se o crime é 
praticado contra pessoa menor de 14 (catorze) anos; 
Injúria – Art. 140 – Injuriar alguém, ofendendo-lhe a dignidade ou o 
decoro: Pena – detenção, de um a seis meses, ou multa. 
-Constrangimento Ilegal – Art. 146 – Constranger alguém, mediante 
violência ou grave ameaça, ou depois de lhe haver reduzido, por 
qualquer outro meio, a capacidade de resistência, a não fazer o que a 
lei permite, ou a fazer o que ela não manda: Pena – detenção, de três 
meses a um ano, ou multa. 
-Ameaça – Art. 147 – Ameaçar alguém, por palavra, escrito ou gesto, 
ou qualquer outro meio simbólico, de causar-lhe mal injusto e grave: 
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Pena – detenção, de um a seis meses, ou multa. Parágrafo único – 
Somente se procede mediante representação.87 
 

Além das legislações elencadas acima, existem ainda as resoluções do 

Conselho Federal de Medicina e Conselho Federal de Enfermagem que dispõem aos 

profissionais, os atos devidos e vedados: 

 
O Código de Ética Médica – Resolução CFMn° 1.931/2009, que veda 
ao médico: 
Art. 1º Causar dano ao paciente, por ação ou omissão, caracterizável 
como imperícia, imprudência ou negligência. Parágrafo único. A 
responsabilidade médica é sempre pessoal e não pode ser presumida; 
Art. 14. Praticar ou indicar atos médicos desnecessários ou proibidos 
pela legislação vigente no País; 
Art. 22. Deixar de obter consentimento do paciente ou de seu 
representante legal após esclarecê-lo sobre o procedimento a ser 
realizado, salvo em caso de risco iminente de morte; 
Art. 23. Tratar o ser humano sem civilidade ou consideração, 
desrespeitar sua dignidade ou discriminá-lo de qualquer forma ou sob 
qualquer pretexto. 
Art. 24. Deixar de garantir ao paciente o exercício do direito de decidir 
livremente sobre sua pessoa ou seu bem-estar, bem como exercer sua 
autoridade para limitá-lo. 
Art. 25. Deixar de denunciar prática de tortura ou de procedimentos 
degradantes, desumanos ou cruéis, praticá-las, bem como ser 
conivente com quem as realize ou fornecer meios, instrumentos, 
substâncias ou conhecimentos que as facilitem. 
Art. 27. Desrespeitar a integridade física e mental do paciente ou 
utilizar-se de meio que possa alterar sua personalidade ou sua 
consciência em investigação policial ou de qualquer outra natureza. 
Art. 28. Desrespeitar o interesse e a integridade do paciente em 
qualquer instituição na qual esteja recolhido, independentemente da 
própria vontade. 
Art. 34. Deixar de informar ao paciente o diagnóstico, o prognóstico, 
os riscos e os objetivos do tratamento, salvo quando a comunicação 
direta possa lhe provocar dano, devendo, nesse caso, fazer a 
comunicação a seu representante legal.88 

 

O Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem regula na Resolução n° 

564/2017: 

 

 

 

                                                             
87 BRASIL. Código Penal Brasileiro: Decreto Lei 2.848 de 1940. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848compilado.htm. Acesso em: 18 out. 2020. 
88 CFM. Código de Ética de Medicina: Resolução CFM n° 1931 de 2009. Disponível em: 

https://portal.cfm.org.br/images/stories/biblioteca/codigo%20de%20etica%20medica.pdf. Acesso em: 18 out. 

2020. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848compilado.htm
https://portal.cfm.org.br/images/stories/biblioteca/codigo%20de%20etica%20medica.pdf
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Art. 25 Fundamentar suas relações no direito, na prudência, no 
respeito, na solidariedade e na diversidade de opinião e posição 
ideológica. 
Art. 41 Prestar assistência de Enfermagem sem discriminação de 
qualquer natureza. 
Art. 42 Respeitar o direito do exercício da autonomia da pessoa ou de 
seu representante legal na tomada de decisão, livre e esclarecida, 
sobre sua saúde, segurança, tratamento, conforto, bem-estar, 
realizando ações necessárias, de acordo com os princípios éticos e 
legais. 
Art. 45 Prestar assistência de Enfermagem livre de danos decorrentes 
de imperícia, negligência ou imprudência.89 
 
 

E proíbe: 

 
Art. 71 Promover ou ser conivente com injúria, calúnia e difamação de 
pessoa e família, membros das equipes de Enfermagem e de saúde, 
organizações da Enfermagem, trabalhadores de outras áreas e 
instituições em que exerce sua atividade profissional. 
Art. 72 Praticar ou ser conivente com crime, contravenção penal ou 
qualquer outro ato que infrinja postulados éticos e legais, no exercício 
profissional.90 
 
 

Alguns parlamentares, ao observar a ausência do Estado em legislar sobre a 

violência obstétrica, viram a necessidade de criar os projetos de leis acerca do tema. 

Abaixo relacionados estão os projetos de leis elaborados: 

 

PLS 75/2012, da senadora licenciada Maria do Carmo Alves (SE), 
proíbe que a gestante detenta seja algemada durante o parto. 
PLS 8/2013, do ex-senador Gim, que obriga a obediência às diretrizes 
e orientações técnicas e o oferecimento de condições que possibilitem 
a ocorrência do parto humanizado nos estabelecimentos do SUS. Já 
aprovado no Senado e remetido à Câmara, foi motivado pelos 
esforços da Rehuna, coletivo de profissionais de saúde em Rede pela 
Humanização do Parto e Nascimento. 
PL 7.633/2014 (na Câmara), do deputado Jean Wyllys, estabelece que 
médicos e profissionais de saúde devem dar prioridade à assistência 
humanizada à mulher e ao recém-nascido no ciclo da gravidez até o 
pós-parto. Os hospitais deverão respeitar o limite de 15% de cesáreas, 
recomendado pela Organização Mundial da Saúde. 
PEC 100/2015 (na Câmara), do deputado Veneziano Vital do Rêgo 
(PMDB-PB), disponibiliza equipe multiprofissional para atenção 
integral no pré-natal, parto e pós-parto, pelo SUS. 
PL 359/2015 (na Câmara), da deputada Janete Capiberibe (PSB-AP), 
propõe fornecer curso de qualificação básica para as parteiras 
tradicionais e incluir sua atividade no âmbito do SUS. 

                                                             
89 COFEN. Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem: Resolução n° 564/2017. Disponível em: 

http://www.cofen.gov.br/resolucao-cofen-no-5642017_59145.html. Acesso em: 18 out. 2020. 
90 Ibidem. 

http://www.cofen.gov.br/resolucao-cofen-no-5642017_59145.html
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PL n° 8.219/17 – de autoria do Deputado Francisco Floriano e o PL n° 
7.867/2017 de autoria da Deputada Jô Moraes, que dispõe sobre os 
direitos e deveres dos médicos e das pacientes, além da tipificação 

com o objetivo de erradicar a violência obstétrica no país.91 
 
 

Tais projetos de leis buscam tanto a tipificação do caso em si, quanto à 

humanização do atendimento às parturientes. 

Com a falta da legislação federal, alguns estados criaram legislações 

pertinentes ao tema. Como exemplo, têm-se os estados de Santa Cataria e Minas 

Gerais com as Leis Estaduais: Lei nº 17.097, de 17/01/2017 e Lei nº 23175 de 

21/12/2018, respectivamente. 

 
4.2 Do combate a violência obstétrica  

 

A violência obstétrica é muitas vezes decorrente de uma falta de 

consentimento na realização das intervenções e escolhas durante o parto. Por isso, 

um bom instrumento para evitá-las é preparar um plano de parto junto com o obstetra. 

"Funciona como uma carta de intenções onde a gestante diz como prefere 

passar pelas diversas fases do trabalho de parto e como gostaria que seu filho fosse 

cuidado após o nascimento, quais procedimentos que ela aceita e quais 

procedimentos prefere evitar, se possível", explica Hemmerson.92 

O plano não será necessariamente seguido à risca, já que as intercorrências 

acontecem sem que se possa prever. No entanto, pode ser uma boa ferramenta para 

a grávida debater medos, receios, consequências e chegar ao momento tão esperado 

com mais segurança. 

Caso a mulher sofra violência obstétrica, ela pode denunciar: no próprio 

hospital que a atendeu; na secretaria responsável pelo estabelecimento (municipal, 

estadual ou distrital); nos conselhos de classe (CRM quando o desrespeito veio do 

                                                             
91 BRASIL. Senado Federal. Projetos buscam tornar lei a humanização do atendimento. Agência Senado. 

[2016 atual. mar. 2019]. Disponível em: https://www12.senado.leg.br/noticias/especiais/especial-

cidadania/congresso-combate-violencia-obstetrica/projetos-buscam-tornar-lei-a-humanizacao-do-

atendimento. Acesso em: 18 out. 2020. 
92 DEUS, 2020. 

https://www12.senado.leg.br/noticias/especiais/especial-cidadania/congresso-combate-violencia-obstetrica/projetos-buscam-tornar-lei-a-humanizacao-do-atendimento
https://www12.senado.leg.br/noticias/especiais/especial-cidadania/congresso-combate-violencia-obstetrica/projetos-buscam-tornar-lei-a-humanizacao-do-atendimento
https://www12.senado.leg.br/noticias/especiais/especial-cidadania/congresso-combate-violencia-obstetrica/projetos-buscam-tornar-lei-a-humanizacao-do-atendimento
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médico, COREN quando do enfermeiro ou técnico de enfermagem) e ligando no 180 

(Central de Atendimento à Mulher) ou 136 (Disque Saúde). 
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5 CONCLUSÃO 

Diante dos fatos apresentados neste trabalho, podemos afirmar que a 

violência obstétrica é caracterizada pelos procedimentos, realizados por profissionais 

de saúde, em mulheres gestantes, os quais retiram das mesmas, a autonomia sobre 

seu corpo.  

O pré-natal, o trabalho de parto e parto, são momentos romantizados pelas 

parturientes, os quais podem se tornar momentos de sofrimentos para algumas delas, 

já que segundo a Organização Mundial de Saúde, uma em quatro mulheres sofreram 

ou sofrerão violência obstétrica. Como podemos perceber, são várias as condutas que 

podem caracterizar tal violação. 

Estes procedimentos provocam traumas físicos, psicológicos e sexuais, os 

quais de acordo com estudos científicos, não trazem nenhum benefício à mãe e ao 

bebê. Além disso, é preciso garantir e investir na humanização da assistência ao parto, 

para assim, resgatar a sensação de segurança e prazer na hora do nascimento, 

diminuindo a intervenção médica. 

Constatada a realização de qualquer procedimento desnecessário na 

parturiente e em seu bebê, na rede pública de saúde, sendo de caráter físico, 

psicológico e sexual, o Estado responderá objetivamente, diante dos danos causados, 

assegurando o direito da vítima de ajuizar ação regressiva contra o profissional de 

saúde que causou o dano. 

O Código de Processo Civil em seu art.333, dificulta a inércia, que implica na 

parte mais vulnerável para comprovação dos fatos, da culpabilidade e nexo entre o 

ato e o dano, enquanto aquele que detém maior poder econômico e conhecimento 

científico e técnico dos fatos, podendo permanecer na passividade. Entretanto há a 

possibilidade disso se inverter, e o acusado, ter que comprovar que agiu dentro dos 

tramites adequados, além disso, se mesmo com inversão do ônus da prova, o 

magistrado não ficar convencido sobre a responsabilidade civil do médico, a vítima 

terá a oportunidade de ser beneficiada com a teoria da carga probatória, se assim o 

juiz, julga necessário. 
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O Direito brasileiro, como percebe-se não é omisso à violência obstétrica, 

porém não há uma lei específica para que criminalize tais condutas. Uma sentença 

que reconheça as violações já seria uma maneira de reparação do dano causado à 

vítima, mostrando para as mulheres que há punição para quem pratica essas 

violações. 

Foram criadas, resoluções e dossiês, na tentativa de diminuir as ocorrências 

de casos de violência obstétrica, tipificando condutas antijurídicas e ilícitas. Sendo 

comprovadas as práticas violadoras, as resoluções seguem o parâmetro legislativo 

para punir os profissionais. 

Tendo em vista que as mulheres sofrem com a prática de atos 

desnecessários, no pré-natal, trabalho de parto e parto, esse tipo de violência, deveria 

ser tipificado penalmente em âmbito federal e definido em termos legais, para que 

quem os cometa, seja penalizado. 

Não é somente necessário que seja criado, Lei Federal para esse tipo de 

conduta, na esfera cível e criminal, mas é também necessário que sejam criadas, 

políticas públicas para que haja conscientização das mulheres e mobilização 

sociedade, garantindo o conhecimento em relação aos direitos das mulheres, 

enquanto gestantes, buscando a minimização de casos de violência obstétrica em 

âmbito nacional. 

Enquadrar casos de violência obstétrica como um simples erro médico é 

inadmissível, não sendo a punição suficiente para reparação da vítima. 

Assim sendo, é preciso denunciar tais condutas, a fim de conscientizar as 

gestantes acerca dos seus direitos, visto que, em muitos casos, quando 

vítimas, muitas mulheres sequer consigam perceber-se como tal, o que impossibilita 

a efetivação dos seus direitos humanos, merecendo, portanto, imediata atenção 

estatal, sob pena da banalização e perpetuação das violências. 
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